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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

Faculdade de Direito 

Programa de Pós-Graduação 

 

PROJETO DE PESQUISA 

Professor Coordenador: WILSON ALVES DE SOUZA 

Tema: Direito Processual Civil. Observatório do Sistema Judicial no Estado da Bahia: Análise 

Interdisciplinar à Luz do Acesso à Justiça 

Área de Concentração: Direito Público.  

Linha de Pesquisa: Teoria do Processo e Tutela dos Direitos 

Grupo de pesquisa: Acesso à Justiça (certificado pela Instituição; registrado no CNPq) 

Participantes. Professores: Professor Maurício Dantas Góes e Góes (UFBA), Professora Juliana Pinheiro 

Damasceno e Santos, Professor Fabiano Pimentel e Professor Valnei Mota Alves de Souza (IBAPEJ, 

Professora Vera Leilane Mota Alves de Souza (IBAPEJ). Alunos do Mestrado: Camilo de Oliveira 

Carvalho, Carliane de Oliveira Carvalho, Homero Chiaraba Gouveia. Alunos da Graduação. Vinicius 

Soares Carvalho e outros em processo seletivo. 

Objetivos: Investigar a estrutura e o funcionamento do sistema judicial no Estado da Bahia, identificar os 

pontos críticos que dificultam seu desempenho e propor mudanças significativas. 

PROBLEMA: 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA: O sistema judicial no Estado da Bahia, considerando a estrutura atual, 

atende efetivamente a garantia do acesso à justiça dos cidadãos em geral? Em caso contrário, quais os 

elementos diferenciadores e os fatores excludentes para o acesso à justiça de relevância nas perspectivas 

jurídica e social? 

QUESTÕES ORIENTADORAS 

a) Quais são os fatores que afetam a tramitação dos processos em tempo razoável? 

b) O número de magistrados e de funcionários e a divisão do trabalho dos tribunais são suficientes 

para atender a demanda judicial? 

c) Quais são os fatores excludentes e de inclusão para a efetividade do acesso à justiça no Estado da 

Bahia? 

d) A estrutura dos órgãos judiciais é suficiente e adequada à demanda do serviço judiciário? 

e) Os juízes e funcionários são plenamente capacitados e atualizados para o exercício de suas 

funções, sobretudo em vista da modernização tecnológica? 

f) Qual é a interferência da cultura judiciária na problemática do acesso à justiça? 

g) A hipertrofia do Executivo e do Legislativo em relação ao Poder Judiciário afeta o bom desempenho da 

atividade jurisdicional no Estado da Bahia? 

HIPÓTESE(S): 

Muitos fatores afetam a tramitação dos processos em tempo razoável no Estado da Bahia 

O número de magistrados e de funcionários e a divisão do trabalho dos tribunais não são suficientes para 

atender a demanda judicial. 

Fatores históricos, sociais, econômicos, políticos e organizacionais dificultam a efetividade do acesso à 

justiça no Estado da Bahia. 

A estrutura dos órgãos judiciais não é suficiente nem adequada à demanda do serviço judiciário no Estado 
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da Bahia. 

Não há capacitação e atualização plena e adequada de juízes e funcionários para o exercício de suas 

funções, sobretudo em vista da modernização tecnológica. 

A cultura judiciária, carregada de tradições, solenidades excessivas e formalismos dificultam o acesso à 

justiça. 

A hipertrofia do Executivo e do Legislativo em relação ao Poder Judiciário afeta o bom desempenho da 

atividade jurisdicional no Estado da Bahia. 

RESULTADO(S) ESPERADO(S): 

Espera-se apresentar relatórios e trabalhos científicos com dados e fundamentação consistentes no 

objetivo de diagnosticar os problemas expostos na hipótese, bem assim propostas concretas no objetivo de 

contribuir com a melhora do serviço jurisdicional no Estado da Bahia, bem como desenvolver ao longo do 

processo seminários E discussões sobre o tema. 

CRONOGRAMA: 
 

ANO 

2016/2026 

JAN 2016 

DEZ 2017 

JAN 2018 

DEZ 2019 

JAN/DEZ 

2020 

JAN/DEZ 

2021 

JAN/DEZ  

2022 

JAN/DEZ 

2023 

JAN/DEZ 

2024 

JAN/DEZ 

2025 

JAN/DEZ 

2026 

Levantamento 

de Bibliografia  

 

  X 

 

  X 

       

Leitura de livros 

e artigos 

 

   

 

  X 

       

Fichamentos   

  X 

 

 X 

 

  X 

     

Pesquisa 

Jurisprudencial 

   

  

 

  X 

 

  X 

    

Análise e 

Discussão dos 

Dados 

    

   

 

  X 

 

  X 

   

Produção de 

artigos jurídicos 

 X X   X 

 

    X   X    X X  

Realização e 

participação em 

seminários e 

afins 

X X X X X X X X  

Revisão dos 

trabalhos 

       X X 
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